
 

A C Ó R D Ã O
                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a ÓRGÃO ESPECIAL do Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência Des(a).  Não encontrado, por meio da Turma 
Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE JULGOU PROCEDENTE A AÇÃO
COM EFEITOS EX NUNC, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA E EM CONSONÂNCIA
COM O PARECER MINISTERIAL.

                        E M E N T A

  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI
10.403/2016 – ALTERAÇÕES DE LIMITES TERRITORIAIS DE
MUNICÍPIOS – HIPÓTESE DE DESMEMBRAMENTO –
IMPRESCINDIBILIDADE DE PRÉVIA CONSULTA
PLEBISCITÁRIA – INOBSERVÂNCIA DA REGRA DO ARTIGO
176 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
-  PEDIDO ACOLHIDO – INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA COM EFEITO  CONFORMEEX NUNC, 
RETIFICAÇÃO VERBAL EM SESSÃO.

A jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de que

mesmo quando se trata de alteração ou retificação de limites municipais, é

imprescindível a realização de consulta plebiscitária. No caso concerto, o texto

normativo impugnado, a pretexto de  “consolidar as divisas

intermunicipais  dos Municípios de Acorizal, Barão de Melgaço, Cuiabá,

Jangada, Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio do Leverger e Várzea

, resultou por alterar os limites dos referidos Municípios, sem respeitarGrande”

a norma do artigo 176 da Constituição do Estado de Mato Grosso.

Se a norma estadual impugnada alterou limites territoriais de

Municípios sem observar o devido processo legislativo nos moldes

preconizados pela Constituição do Estado de Mato Grosso – já que não houve

prévio plebiscito às populações interessadas – a declaração de sua

inconstitucionalidade, com efeito  , é medida que se impõe.ex nunc
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